Nova Friburgo, RJ, 18 de julho de 2007.
Ao
Excelentíssimo Presidente

Vereador SÉRGIO XAVIER


Senhor Presidente,


O Município de Nova Friburgo já perdeu um elevado percentual de florestas nativas, as quais têm sofrido um intenso processo de destruição e de desfragmentação ao longo da sua história.


Nosso município está situado numa região com muitas nascentes e merece uma dupla proteção constitucional por estar situado no bioma de Mata Atlântica e na Serra do Mar.


Pouco adianta criar uma unidade de conservação se as espécies nativas permanecem ilhadas em uma porção de florestas, em que devido à consangüinidade, os elementos da fauna e da flora tornam-se menos resistentes às adversidades ambientais.

Neste sentido, os corredores de biodiversidade contribuem para a proteção efetiva de áreas de grande importância e para o desenvolvimento planejado de toda uma região.

Todavia, não basta idealizar corredores de biodiversidade se não são criadas unidades de conservação capazes de efetivamente interligar as que já existem através do cultivo e da preservação de florestas nativas.

Entendendo que a criação de novas unidades de conservação e a efetiva preservação das áreas através de um respectivo plano diretor trata-se de um processo lento e gradual, este projeto propõe que sejam instituídas servidões florestais, interligando as unidades já existentes.

Busca-se assim a conservação in situ da biodiversidade das florestas tropicais, através da integração das unidades de conservação.

Deve-se considerar que a Constituição da República considerou tanto a Mata Atlântica quanto a Serra do Mar como patrimônios naturais e que, portanto, devem receber uma dupla proteção pelo Poder Público a fim de que a Carta Magna não se torne letra morta.

Portanto, o reconhecimento de corredores biológicos e a instituição de servidões florestais são propostas de suma importância na tentativa de preservação ambiental, sendo uma forma moderna e que traz esperança na luta pela melhor qualidade ecológica de nossas florestas e conseqüentemente de preservação da nossa riquíssima biodiversidade.
Face ao exposto, submeto à apreciação do Douto Plenário desta Casa Legislativa o anteprojeto de lei que DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE CORREDORES DE BIODIVERSIDADES E SERVIDÕES FLORESTAIS NO TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Na certeza da melhor acolhida, subscrevo-me,

Vereador MARCELO VERLY

PROJETO DE LEI

Dispõe sobre a implantação de servidões florestais no Município de Nova Friburgo e dá outras providências

Art. 1° - Esta Lei autoriza a implantação de servidões florestais no Município de Nova Friburgo com a finalidade de se viabilizar a formação de corredores de biodiversidade e interligar as unidades de conservação da natureza já existentes.

Art. 2° - Para efeito de aplicação desta Lei, considera-se corredor de biodiversidade a extensão de ecossistemas naturais continuamente interligados por servidões florestais ou por um conjunto de unidades de conservação, tanto públicas quanto particulares, capazes de permitir uma maior "oxigenação genética" das espécies que compõem a fauna e a flora do bioma, evitando a fragmentação do habitat natural e possibilitando a manutenção da biodiversidade com os seus processos evolutivos.
Art. 3° - Considera-se servidão florestal a faixa de terra composta essencialmente por plantas arbóreas e de interesse para a alimentação da fauna nativa do ecossistema, devendo a sua extensão ir de uma unidade de conservação à outra.

Art. 4° - Para que as unidades de conservação possam ser consideradas efetivamente interligadas é necessária a instituição de servidões florestais ou a criação de novas unidades de conservação confrontantes sem a interrupção da cobertura vegetal que compõe o ecossistema nativo.
Art. 5° - A servidão florestal deverá dispor de uma largura com pelo menos quinhentos metros.
Art. 6° - A instituição de uma servidão florestal poderá ser feita por Lei ou Decreto, o qual observará os seguintes aspectos:

I – O interesse do local para a conservação do bioma indicando as unidades de conservação que serão interligadas.
II – A presença de fatores ambientais que propiciem a recomposição e a manutenção dos elementos formadores do ecossistema.

IV – A proximidade com cursos d’água.

V – O aproveitamento de áreas que sejam consideradas de preservação permanente, ou que componham a reserva legal das propriedades privadas, bem como os trechos já reflorestados.
Art. 7° - Para fins jurídicos a servidão florestal é equiparada a uma servidão administrativa, sendo considerada como um direito real público.
Art. 8° - A instituição de uma servidão florestal não dá ensejo ao pagamento de uma indenização ao particular, exceto se acarretar um significativo esvaziamento econômico da propriedade privada para as suas dimensões territoriais.

Art. 9° - É proibido dentro da área de uma servidão florestal:
I – Caçar animais silvestres.

II – A prática de queimadas ou provocar qualquer tipo de dano à vegetação.

III – A agricultura ou a pecuária.

IV – O desmatamento.

V – A realização de qualquer atividade econômica considerada incompatível com a conservação do ecossistema.

Art. 10 – Fica o Poder Executivo autorizado a executar vistorias e estudos dentro das propriedades privadas com a finalidade de delimitar as servidões florestais necessárias para interligar as unidades de conservação.

Art. 11 – A extinção de uma servidão florestal só poderá ser feita através de Lei ou pela criação de uma unidade de conservação capaz de incluir toda a sua extensão.

Art. 12 – Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
